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Resumo: Este artigo analisa a relação entre a fiscalização ambiental e o desmatamento 
na Amazônia Legal, utilizando como marco a criação do Plano de Ação para Prevenção 
e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal, instituído em 2004. Na metodologia, 
verificaram-se os autos de infração, que representam os delitos contra a flora, aplicados 
pelo Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e Renováveis. A 
variável de resultado corresponde ao incremento anual no desmatamento extraída do 
Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais, incorporando também algumas variáveis expli-
cativas, que podem estar associadas ao desmatamento, para o período de 2004 a 2019. 
Há, assim, uma relação positiva entre o incremento anual no desmatamento e na quanti-
dade de multas aplicadas. Por outro lado, o valor das infrações influencia negativamente 
o incremento no desmatamento, indicando que um aumento de 1% no valor das multas 
aplicadas reduz o incremento anual no desmatamento em cerca de 4,81%.
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Abstract: This article analyzes the relationship between environmental inspection and 
deforestation in the Legal Amazon, using as a framework the creation of the Action Plan 
for the Prevention and Control of Deforestation in the Legal Amazon, instituted in 2004. 
The methodology looked at infraction notices, which represent crimes against the flora, 
issued by the Brazilian Institute for the Environment and Natural and Renewable Re-
sources. The outcome variable corresponds to the annual increase in deforestation taken 
from the National Institute for Space Research, incorporating some explanatory variables 
that may be associated with deforestation, from 2004 to 2019. Thus, there is a positive 
relationship between the annual deforestation increase and the fines imposed. On the 
other hand, the value of the infractions negatively influences the increase in deforesta-
tion, indicating that a 1% increase in the value of the fines imposed reduces the annual 
increase in deforestation by around 4.81%.

Keywords: Environment; Infractions; Environmental Legislation; Fines.

Introdução

Devido à grande biodiversidade, a floresta Amazônica tem atraído discussões da 
comunidade internacional, bem como de pesquisadores, além do poder público em 
suas múltiplas esferas, em vista do crescente debate sobre as causas e consequências das 
mudanças climáticas. A região tornou-se alvo de políticas de redução do desmatamento 
por ser uma importante medida para a diminuição das emissões de gases do efeito estufa 
(GEE), já que grande parte das emissões no Brasil, cerca de 60% do total, é proveniente 
da mudança no uso do solo e da floresta (CARVALHO, DOMINGUES, 2015).

O desmatamento ilegal, de acordo com a Lei nº 9.605 de 1998, que tipifica os 
crimes ambientais, é um delito contra a flora, e relaciona-se a desmatar, explorar eco-
nomicamente ou degradar a floresta, plantada ou nativa, em terras de domínio público 
ou devolutas, sem a autorização do órgão competente (BRASIL, 1998). A partir dos anos 
2000, observam-se avanços significativos na legislação ambiental, visando diminuir o 
desmatamento ilegal e monitorar as ações em áreas de vegetação em situação crítica no 
país (BRASIL, 1998; 2008).

Como exemplo, em 2004, foi criado o Plano de Ação para Prevenção e Controle 
do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), com o intuito de reduzir de maneira 
contínua o desmatamento, bem como criar condições de transição para um modelo de 
desenvolvimento sustentável na Amazônia Legal. O Plano resultou estruturado em três 
eixos temáticos, são eles: i) um conjunto de ações integradas de ordenamento territorial e 
fundiário; ii) monitoramento e controle ambiental; e iii) fomento às atividades produtivas 
sustentáveis e infraestrutura (PPCDAm, 2004).

No que se refere à fiscalização ambiental, a partir desse plano, investimentos foram 
realizados para fortalecer a capacidade de fiscalização ambiental do Instituto Brasileiro 
do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais e Renováveis (IBAMA). Também houve a 
contratação de fiscais, reforço na dotação orçamentária e financeira, aquisição de mate-



111Espaço Aberto, PPGG - UFRJ, Rio de Janeiro, V. 14, N.2, p. 109-130, 2024

ISSN 2237-3071          DOI: 10.36403//espacoaberto.2024.62654

A Fiscalização Ambiental e o Desmatamento na Amazônia Legal

riais e equipamentos e melhoramento no sistema de monitoramento. Rajão et al. (2021) 
ressaltam que os fatores apontados provocaram significativas reversões das taxas de des-
matamento, embora tenha sido crescente o número de autos de infração entre 2004 e 
2012. Todavia, a partir de 2012, após implementação do novo Código Florestal, nota-se 
um aumento no desmatamento da Amazônia Legal, cujas taxas anuais tiveram um salto 
abrupto em 2019 e 2020.

Diante do exposto, com a intenção de averiguar se a coerção administrativa pode 
influenciar o comportamento dos infratores, desmotivando o desmatamento, o objetivo 
deste trabalho consiste em analisar a relação entre a fiscalização ambiental e o desma-
tamento na Amazônia Legal. Para isso, são utilizados dados do Instituto Nacional de 
Pesquisas Espaciais (INPE) referentes ao incremento anual no desmatamento, bem como 
informações sobre a quantidade e valor das infrações cometidas contra a flora, divulga-
das pelo IBAMA, no período de 2004 a 2019.

Alguns estudos buscam evidências do caráter instrutivo das multas, de forma a re-
lacionar a aplicação delas, provenientes de infrações administrativas, à preservação am-
biental. Urh e Urh (2014), por exemplo, ao testarem o papel regulador ao combate a 
infrações ambientais nos estados brasileiros, constataram que um aumento no valor das 
multas aplicadas em um estado, e em seus vizinhos, provoca uma redução no número de 
autos de infração nos anos subsequentes à aplicação da multa. No mesmo sentido, Gan-
dour (2018) considera que a presença de fiscalização mais rigorosa inibe regionalmente 
o desmatamento ilegal, fazendo com que os infratores em potencial reduzam a área des-
matada. Ademais, Assunção, Gandour e Rocha (2014) afirmam que a política ambiental 
de monitorar o desmatamento é fator relevante para reduzi-lo na Amazônia brasileira.

Além desta introdução, o artigo está dividido em mais quatro seções. Na segunda 
seção, é apresentada a revisão de literatura, dividida em dois subtópicos: no primeiro são 
exploradas questões sobre a legislação e fiscalização ambiental no Brasil, e o segundo 
engloba visões sobre o desmatamento na Amazônia Legal. Por conseguinte, na terceira 
seção, apresentam-se os materiais e métodos utilizados na pesquisa. Na quarta seção, 
são discutidos os resultados e, na última seção, têm-se as considerações finais acerca do 
tema desenvolvido.

Revisão de Literatura

Legislação e Fiscalização Ambiental: Avanços e Desafios

A Constituição Federal, de 1988, pauta-se no reconhecimento de direitos humanos 
fundamentais, dos quais se encontra o direito ao meio ambiente. O mandamento que 
legitima a sua importância encontra-se no caput do artigo 225 e, ao passo que enfatiza o 
direito de todos sobre o meio ambiente ecologicamente equilibrado, também impõe ao 
Estado e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as gerações presentes e 
futuras (BRASIL, 1988). 

Com o intuito de garantir a preservação do meio ambiente para a coletividade, o 
Estado exerce o poder de polícia1. Tal atribuição de polícia ambiental foi concedida ao 
IBAMA pela Lei nº 7.735, de 22 de fevereiro de 1989 (BRASIL, 1989). Sabe-se, no entan-
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to, que o IBAMA exerce a fiscalização e o controle da aplicação de critérios, normas e 
padrões de qualidade ambiental em caráter supletivo de atuação dos órgãos estaduais e 
municipais competentes (RÉGIS, MOREIRA, PINTO, 2016).  

A institucionalização da gestão ambiental no Brasil iniciou a partir da década de 
1980. Esse processo foi impulsionado pela criação de órgãos estaduais de meio ambiente 
e políticas ambientais. Destaca-se a implantação do Sistema Nacional de Meio Ambiente 
(SISNAMA) em 1980 e a Política Nacional do Meio Ambiente (PNMA), que entrou em 
vigor em 1981 (BRASIL, 1981). Todavia, as sanções atribuídas pelas leis que regiam o 
patrimônio natural, bem como o antigo Código Florestal2 eram inexpressivas e de baixa 
eficácia (RAJÃO et al., 2021).

Tomando por base a própria Constituição Federal, dez anos depois foi criada a Lei nº 
9.605 de 1998, conhecida como Lei de Crimes Ambientais (LCA). Essa lei possibilitou a 
aplicação de sanções penais e administrativas em razão de condutas e atividades lesivas 
ao meio ambiente (BRASIL, 1998). A LCA instituiu que as infrações administrativas são 
todas as ações ou omissões que violam as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, pro-
teção e recuperação do meio ambiente. As sanções aplicadas podem ser de advertência, 
multa, apreensão, destruição ou inutilização do produto, suspensão da venda ou fabrica-
ção do produto, embargo, demolição de obra, suspensão parcial ou total de atividades, 
e restrição de direitos (SCHMITT, 2015).

Dentre as sanções administrativas aplicadas, a multa é a penalidade mais imposta 
pelo IBAMA no exercício regular do poder de polícia (SCHMITT, 2015). Ela representa 
uma punição econômica a quem cometeu a infração, imposta pelo Estado, como con-
sequência de uma ação que deve ser reparada (MENDES, 2021). O valor da multa de 
cada tipo infracional e os procedimentos administrativos para apurá-la regulamentaram-
-se com o Decreto nº 3.179 de 21 de setembro de 1999, dispondo sobre a especificação 
das sanções aplicáveis às condutas e atividades lesivas ao meio ambiente. 

O Decreto de 1999 foi substituído pelo Decreto nº 6.514 de 2008 (BRASIL, 2008), 
com o intuito de corrigir fragilidades substanciais e consolidar alguns procedimentos 
para o julgamento dos autos de infração e para a cobrança de débitos, sendo, portanto, 
uma regulamentação mais completa, abrangente e mais clara para o administrador e 
para o gestor público. Posteriormente, apareceram algumas modificações nessa legisla-
ção vigente, visando o aperfeiçoamento e buscando atender os anseios de determinados 
setores da sociedade, em particular o agronegócio, incomodado com a elevação dos 
valores das multas relacionadas à flora (SCHMITT, 2015).  

Em 2012, foi editada uma nova versão do Código Florestal Brasileiro, sob a Lei nº 
12.651 de maio de 2012, depois de acirradas as discussões entre ambientalistas e ruralis-
tas (BRASIL, 2012). O novo Código Florestal estabeleceu normas gerais sobre a Proteção 
da Vegetação Nativa, englobando Áreas de Preservação Permanente, de Reserva Legal 
e de Uso Restrito, a exploração florestal, o controle da origem dos produtos florestais, o 
controle e prevenção de incêndios florestais, o suprimento de matéria-prima florestal, e 
a previsão de instrumentos econômicos e financeiros para o alcance de seus objetivos 
(RODRIGUES, MATAVELLI, 2020). 

No entanto, as alterações legislativas do novo Código Florestal provocam impactos 
adversos ao meio ambiente e, consequentemente, à sociedade, o que tornou a legislação 
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ambiental mais flexível, fragilizando a proteção do meio ambiente e a regularização das 
infrações praticadas até 2012 (CANDIOTTO, VARGAS, 2018; RODRIGUES, MATAVELLI, 
2020).

No que se refere às políticas voltadas, exclusivamente, para a Amazônia Legal, sabe-
-se que foi o primeiro bioma brasileiro a possuir uma estratégia de combate ao desma-
tamento. Em frente às crescentes taxas no início dos anos 2000, foi assinado o Decreto 
Presidencial de 3 de julho de 2003, que estabeleceu um Grupo Permanente de Trabalho 
Interministerial com a função de propor medidas e coordenar ações em prol da redu-
ção dos índices de desmatamento na Amazônia Legal. Assim, surgiu em 2004 o Plano 
de Ação para Prevenção e Controle do Desmatamento na Amazônia Legal (PPCDAm), 
como uma iniciativa estratégica do Governo Federal envolvendo um grande número de 
ministérios e integrando o mais alto nível da agenda política (MELLO, ARTAXO, 2017).

Capobianco (2014) enfatiza algumas ações implementadas no âmbito do Plano: 
criação de 20 milhões de hectares de unidades de conservação, cancelamento de 66 
mil títulos de posses sem comprovação lícita, bem como a alteração nos mecanismos e 
procedimentos para evitar novas fraudes no registro de posse, além do fechamento de 
1500 empresas clandestinas de madeira e aprimoramento no sistema de monitoramento, 
entre outras.

No contexto internacional, em concordância com o exposto anteriormente, obser-
va-se que a legislação desempenha um papel crucial na governança ambiental, parti-
cularmente no tratamento do desmatamento, fornecendo a estrutura legal para regular 
e monitorar atividades que contribuem para tal fenômeno. Ademais, o monitoramento 
insuficiente e os baixos níveis de fiscalização podem prejudicar a eficácia da legislação 
e da vigilância ambiental na redução do desmatamento. Dessa forma, é importante ga-
rantir o rigor das leis, o nível de fiscalização e a adequação do monitoramento (ANDER-
SON, ASNER, LAMBIN, 2019).

Sob esta visão, Anderson, Asner e Lambin (2019) examinaram se os compromissos 
de sustentabilidade e as multas correspondiam a taxas de desmatamento mais baixas ou 
maiores em concessões privadas na Amazônia peruana, ou seja, determinaram a eficácia 
das intervenções políticas na redução do desmatamento. Os resultados indicaram que 
não houve diferenças significativas nas taxas de desmatamento entre concessões com 
compromissos de sustentabilidade ou multas e grupos de controle. As possíveis explica-
ções para essas descobertas incluem monitoramento insuficiente, rigor inadequado dos 
compromissos de sustentabilidade e baixos níveis de aplicação de multas.

Da mesma maneira, Pacheco (2004), buscando investigar o cumprimento da lei no 
setor florestal da Bolívia, e propor medidas para melhorá-lo, identificou que a Supe-
rintendência Florestal, responsável por monitorar o manejo florestal e aplicar sanções, 
enfrenta fragilidades institucionais e carece de incentivos para colaboração. O autor 
observou que os recursos financeiros disponíveis para o setor florestal não são suficien-
tes para operar de forma eficaz, gerando desafios no monitoramento e sanção de cri-
mes florestais. Assim, a baixa probabilidade de o descumprimento da lei ser penalizado 
contribui para a persistência de práticas ilegais no setor florestal. Além disso, a falta de 
governança, particularmente nas áreas de fronteira, também contribui para a prevalência 
de atividades ilegais no setor florestal.
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Desmatamento na Amazônia Legal: Evolução, Fiscalização e Impunidade 

A Amazônia sofreu grandes transformações no processo de ocupação do Brasil, 
passando por períodos de crescimento intensivo, sobretudo no decorrer do ciclo da 
borracha, ocorrido no final do século XIX e início do século XX, o qual proporcionou 
o primeiro incentivo na construção social da unidade regional (SILVA, MARCELINO, 
PARRÉ, 2020; WANDERLEY, 2016). No entanto, foi a partir da década de 1970 que se 
estabeleceu um processo massivo de ocupação territorial, que daria início a “décadas de 
destruição” (PÁDUA, 2000).

Segundo Loureiro (2012), a partir da metade da década de 1980, a Amazônia 
como fronteira econômica distanciou-se ainda mais da agricultura familiar, caracte-
rizando-se em uma produção de commodities (gado, dendê, soja), de exploração de 
minérios e de madeira, esta principalmente realizada de modo ilegal. De tal forma, a 
região Amazônica converte-se em uma nova fronteira, onde o campesinato passou a 
ter papel secundário e a produção é impulsionada diretamente pelo mercado interna-
cional. Esse processo de produção viabiliza o desmatamento há mais de três décadas 
nos estados da Amazônia Legal, provocando impactos na disponibilidade dos recursos 
naturais, na biodiversidade e na qualidade de vida da geração atual e futura (PINHEI-
RO, PONTES, 2019).

Silva, Marcelino e Parré (2020) destacam que a recessão econômica ocorrida na 
década de 1980 impediu a sustentação dos programas de desenvolvimento amazôni-
co, o que favoreceu a diminuição da taxa de desmatamento entre o período de 1990 e 
1991. Contudo, com a retomada da estabilidade econômica devido ao Plano Real em 
1994, as taxas de desmatamento elevaram-se, chegando ao pico em 1995 (FEARNSI-
DE, 2005). 

Nesse cenário, a literatura evidencia diversos fatores que influenciam ações de des-
matamento na Amazônia Legal, podendo destacar a expansão do agronegócio (SILVA, 
MARCELINO, PARRÉ, 2020), a expansão da agricultura e da pecuária (LEMOS, SILVA, 
2012); a falta de incentivo a práticas mais sustentáveis (ARAÚJO et al., 2021); as obras 
de infraestrutura, especialmente, as rodovias (LEMOS, SILVA, 2012); e a falta ou defi-
ciência do ordenamento territorial jurídico brasileiro (LEMOS, SILVA, 2012; ARAÚJO et 
al., 2021). Diante disso, Arraes, Mariano e Simonassi (2012) concluem que a presença 
de órgãos fiscalizadores pode impedir o desmatamento e preservar a mata Amazônica, 
assim como reduzir as taxas de desmatamento.

Para Carvalho et al. (2019), mesmo existindo vários esforços, que vão de acordo com 
a legislação para reduzir o desmatamento na Amazônia, vem ocorrendo um aumento do 
nível de desmatamento desde 2012, devido, sobretudo, às falhas no controle dos siste-
mas legais e de fiscalização brasileiros. Isso oportuniza que muitos produtores de soja, 
fazendeiros e comerciantes de madeira consigam burlar acordos e leis, fazendo com que 
as infrações às leis ambientais passem despercebidas ou impunes. 

De acordo com Rajão (2021), esse aumento do desmatamento, que acaba culminan-
do em um salto abrupto nas taxas anuais em 2019 e 2020, deve-se, principalmente, ao 
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desmonte dos órgãos de fiscalização com a redução do quadro de pessoal e, após 2019, 
da diminuição expressiva das ações fiscalizatórias. De forma complementar, Nascimento 
(2017) associa a elevação do desmatamento, após 2012, à elevada impunidade aos cri-
mes ambientais, aos retrocessos em políticas socioambientais, que inclui o novo Código 
Florestal de 2012, às falhas nos acordos da pecuária, ao estímulo à grilagem de terras 
públicas e à retomada de grandes obras.

A impunidade nos crimes ambientais da Amazônia pode ser exemplificada pelo 
estudo de Brito e Barreto (2006), em que somente 2% dos infratores foram criminalmen-
te punidos em uma amostra de 55 casos judiciais contra a infração ambiental no setor 
florestal no Pará entre 2000 e 2003. Além disso, apenas 3% do valor total de multas por 
infrações contra a flora aplicadas pelo IBAMA foram pagas entre 2001 e 2005. 

Barreto et al. (2009) consideram que a fiscalização tem sido ineficaz na punição 
de infratores de crimes ambientais contra áreas protegidas. Em uma amostra de 51 pro-
cessos no Pará, somente 14% são responsabilizados e a duração para a finalização do 
processo é, em média, de 5,5 anos. Devido à lentidão nas etapas dos processos, cerca de 
15% dos processos avaliados já prescreveram. 

Diante disso, com os dados de autuações ambientais relacionadas às infrações con-
tra a flora na Amazônia, realizadas pelo IBAMA no período de 2008 a 2013, Schmitt 
(2015) verificou que há limitações na capacidade de detecção rápida das alterações da 
cobertura vegetal da região Amazônica, em que 45% do desmatamento não é registrado 
em tempo hábil para a ação dos fiscais, e a proporção da capacidade de autuação da fis-
calização ambiental é ainda menor, visto que somente 24% dos casos de desmatamento 
são autuados. Desse total, apenas 26,3% foram julgados e levaram em média 2,9 anos 
para serem julgados em primeira instância. 

Nesse mesmo estudo, o autor destaca que o pagamento das multas, a principal 
sanção administrativa aplicada, atingiu apenas 10,1% das autuações realizadas, o que 
corresponde a 0,2% do montante do total de multas aplicadas, demonstrando a pouca 
eficácia da fiscalização. Por fim, Schmitt (2015) verifica se a dissuasão causada pela fis-
calização ambiental pode influenciar a motivação do desmatamento ilegal na Amazônia, 
resultando que há uma grande vantagem econômica com o desmatamento ilegal perante 
o baixo risco de punição proporcionada pelo órgão ambiental.

Metodologia 

Na Figura 1 é apresentado o fluxograma metodológico da pesquisa. Esse esquema 
foi construído para uma melhor compreensão das etapas desenvolvidas ao longo da ela-
boração do artigo, de modo que fique evidenciado o percurso metodológico adotado. 
Para completar, são explanados posteriormente, de forma mais detalhada, os procedi-
mentos realizados, os quais foram divididos em subtópicos. 
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Figura 1 – Fluxograma metodológico 
Fonte: Elaboração dos autores (2024).

Área de Estudo

A Amazônia Legal apresenta uma área de 5.015.067,86 km2, o que equivale a 
58,93% do território nacional. É composta por 772 municípios (766 sedes municipais) 
de nove estados brasileiros, a saber: Rondônia, Acre, Amazonas, Roraima, Pará, Amapá, 
Tocantins, Mato Grosso e Maranhão (Figura 2). Este último estado tem apenas parte de 
seus municípios (83,41%) integrados à região (IBGE, 2022).

O termo Amazônia Legal só foi incorporado em legislações mais recentes, como a 
Lei nº 11.952 de 2009, e o Código Florestal de 2012. Foi instituído para definir a delimi-
tação geográfica da região política de atuação da Superintendência de Desenvolvimento 
da Amazônia (SUDAM), que busca promover o desenvolvimento includente, sustentável, 
além da integração competitiva da base produtiva regional na economia nacional e inter-
nacional em sua área de atuação (IBGE, 2022). 
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Figura 2 – Limites da Amazônia Legal 
Fonte: Elaboração dos autores (2024).

Dados

i) Variável de Resultado  

A variável dependente deste estudo é representada pelo incremento anual no des-
matamento por município pertencente à Amazônia Legal, extraído do INPE. 

ii) Variáveis Explicativas

As principais variáveis utilizadas para compreender os efeitos sobre o incremento 
anual no desmatamento, e atender o objetivo desta pesquisa, estão relacionadas à quan-
tidade e ao valor das multas ambientais praticadas contra a flora, de acordo com os autos 
da infração aplicados pelo IBAMA.

São empregadas também outras variáveis que podem explicar o comportamento do 
incremento anual no desmatamento ao longo dos anos, são elas: área plantada, efetivo 
de rebanhos, valor adicionado da agropecuária (VAB da agropecuária) e densidade po-
pulacional. Os dados utilizados para alcançar o objetivo proposto possuem cobertura 
temporal de 2004 a 2019.
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Estratégia Empírica

A estratégia empírica empregada no artigo consiste na estimação de dados em pai-
nel dinâmico, com estimadores obtidos por meio do Método dos Momentos Generaliza-
dos (GMM), tendo como base os trabalhos de Arellano e Bond (1991), Arellano e Bover 
(1995) e Blundell e Bond (1998). A utilização de modelos dinâmicos justifica-se pelo fato 
de que muitas séries econômicas relacionam-se umas com as outras e com seus valores 
passados. Portanto, faz-se necessário incorporá-las às estimativas. 

O modelo adotado na pesquisa supõe que a variável dependente, ou seja, o incre-
mento na taxa de desmatamento, é influenciada por seu valor no passado. Para resolver 
esse problema, o modelo GMM considera a variável dependente defasada como variável 
explicativa. 

Dessa forma, a especificação geral das regressões no modelo dinâmico pode ser 
definida como:

Yit = αYi,t-1 + Xit β + εit	 (1)
εit = μi + vit	 (2)

E[μi] = E[vit] = E[μivit] = 0	 (3)

Yit representa a variável dependente; α é um componente fixo que representa o efeito 
não observado; Yi,t-1 é a variável dependente defasada; Xit é um vetor (1× K) contendo 
as variáveis explicativas; β é um vetor (K×1) de parâmetros a serem estimados; e εit é o 
componente de erro do modelo, sendo composto por dois elementos, um componente 
aleatório idiossincrático vit e efeitos individuais fixos constantes no tempo μi.

A literatura aponta a existência de dois problemas nas estimativas de modelos com 
regressão de dados em painel, merecendo destaque a pesquisa de Arellano e Bond 
(1991). O primeiro problema ocorre devido à presença dos efeitos individuais não ob-
serváveis e da variável dependente defasada, o que resulta em estimativas de Mínimos 
Quadrados Ordinários (MQO) enviesadas e inconsistentes. Nesse caso, Arellano e Bond 
(1991) sugerem transformar os dados com o objetivo de remover o efeito fixo, em que a 
equação (1) é convertida em primeira diferença, como segue abaixo:

Yit – Yi,t-1 = α(Yi,t-1 – Yi,t-2) + (Xit – Xi,t-1)β + εit – εi,t-1 	 (4)

∆Yit = α∆Yi,t-1 + ∆Xitβ + ∆vit 	 (5)

No entanto, mesmo após a transformação, a estimativa continua enviesada, pois o 
elemento Yi,t-1 está correlacionado com vi,t-1. Logo, destaca-se endogeneidade das variá-
veis explicativas como o segundo problema do modelo. Nesse contexto, é crucial levar 
em conta uma possível endogeneidade em relação aos outros regressores do modelo, 
sendo a utilização de variáveis instrumentais a solução geral.

Posto isso, Arellano e Bover (1995) e Blundell e Bond (1998) sugerem a utilização 
do Método dos Momentos Generalizado-sistema (system GMM), o qual consiste na 
combinação de equações em diferença com equações de regressões em nível para 
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diminuir o problema de viés. Nessa abordagem, Yi,t-1 e os demais regressores endó-
genos são instrumentalizados com variáveis supostamente ortogonais ao efeito fixo. 
Resumidamente, o objetivo é empregar os valores sucessivos da primeira diferença 
como instrumentos para a variável em nível, sob a suposição de que as diferenças são 
exógenas em relação ao erro contido na equação (3). Logo, é realizada a combinação 
em um sistema das equações instrumentalizadas em primeira diferença (3) e em nível 
(2), que resulta no estimador system GMM, utilizado como estratégia empírica no pre-
sente trabalho.

Esse estimador é implementado em dois estágios (two-step). Primeiro, supõe-se que 
os termos de erro são independentes e apresentam homocedasticidade tanto entre os 
indivíduos quanto ao longo do tempo. Após isso, os resíduos gerados na primeira etapa 
são empregados para construir uma estimativa da matriz de variância-covariância, per-
mitindo, assim, relaxar as suposições de independência e homocedasticidade.

A relação entre o desmatamento na Amazônia Legal e a fiscalização ambiental é 
investigada por meio do modelo dinâmico de regressão para dados em painel, represen-
tado da seguinte forma:

InYit = β0 + ln Yi,t-1 β1 + lnValorMultasit β2 + lnQuantMultasitβ3 

+ lnAreaPlantadait β4+lnRebanhosit β5 + Denspopit β6 

+ lnVABagroit β7 + ln ln PIBpc + uit	  6

Onde ln (Yit) representa o logaritmo do incremento anual no desmatamento do mu-
nicípio i no tempo t; Yi,t-1 é a variável dependente defasada; lnValorMultas é o logaritmo 
natural do valor total das multas ambientais praticadas contra a flora do município i no 
tempo t; lnQuantMultas representa o logaritmo natural da quantidade total de autuações 
realizadas no município i no tempo t; lnAreaPlantada refere-se ao logaritmo natural da 
área plantada do município i no tempo t; Rebanhos representa o logaritmo natural da 
quantidade de cabeças de gado no município i no período t; Denspop é a quantidade 
de habitantes por quilômetro quadrado; lnVABAgro corresponde ao logaritmo natural do 
valor adicionado da agropecuária no município i no período t; por fim, lnPIBpc refere-se 
ao logaritmo do PIB per capita no município i no período t. 

Se faz necessário testar a robustez e consistência do modelo, para isso, foram reali-
zados alguns testes. Com foi utilizado o estimador em dois estágios (two-step) e a opção 
robusta (robust), Labra e Torrecillas (2018) indicam o teste de Hansen para verificação 
da validade dos instrumentos, a falha em rejeitar a hipótese nula (a 5% de significância) 
indica que os instrumentos são robustos. Arellano e Bond (1991) propõem um proce-
dimento para testar a autocorrelação, para isso, é feito um teste de correlação serial de 
primeira ordem (AR1) e outro de segunda ordem (AR2) sobre os resíduos em primeira 
diferença, espera-se que os erros sejam autocorrelacionados em primeira ordem e não 
sejam autocorrelacionados em segunda ordem. Assim, tal teste mostra que a hipótese 
nula é a ausência de autocorrelação serial de segunda ordem AR (2), e esta hipótese deve 
ser confirmada. 
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Resultados

Análise Descritiva  

As ações de monitoramento, fiscalização e responsabilização ambiental possuem 
papel de extrema relevância no combate ao desmatamento (ASSUNÇÃO, GANDOUR, 
ROCHA, 2013). Dessa forma, evidências apontam que o monitoramento e a fiscalização 
ambiental desempenharam papel crucial para a queda na taxa de desmatamento na 
Amazônia Legal observada no período de 2004 a 2012, como pode ser observado na 
Figura 3. 

Figura 3 – Área desmatada da Amazônia Legal de 2000 a 2021 (mil km2) 
Fonte: Elaboração dos autores (2024) com base nos dados do PRODES (INPE, 2000-2021). 

Verifica-se a elevada perda florestal anual desde os anos 2000 até 2004. Nota-se 
que a velocidade da perda florestal caiu de 27.770 km2 em 2004 para 4.600 km2 em 
2012. Lopes et al. (2021) destacam que, nesse período, houve significativa melhora na 
capacidade de detecção do ilícito ambiental em vista do desenvolvimento de um sistema 
de monitoramento em tempo real para identificar a perda florestal recente, por meio das 
imagens de satélites. Os autores também enfatizam que ocorreram importantes mudan-
ças legislativas que proporcionaram maior segurança jurídica aos processos de aplicação 
da lei ambiental. 

A partir de 2012, a quantidade de área desmatada sofre oscilações, e volta a cres-
cer em 2015. Nesse período ocorreram algumas mudanças na legislação ambiental e, 
também, na economia do país, que influenciaram nas taxas de desmatamento. Para Ro-
drigues e Matavelli (2020), o Código Florestal (implementado em 2012) representa uma 
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drástica flexibilização da legislação ambiental e, ainda, um convite à impunidade, fra-
gilizando a proteção do meio ambiente e a regularização das infrações cometidas até 
2012. Os autores apontam que o novo Código Florestal reduziu, desproporcionalmente, 
a proteção da natureza e dos recursos naturais existentes e, também, favoreceu os pro-
prietários de terras, indultando o desmatamento, perdoando multas e desobrigando a 
recuperação de áreas de risco e de florestas nativas.

Outro acontecimento que afeta esse resultado é a crise política e econômica que 
o país passa desde 2015, a qual resultou em cortes orçamentários, especialmente, nas 
agências de ciência (REYDON, FERNANDES, TELLES, 2020). Além disso, cabe destacar 
que a aplicação de sanções administrativas relacionadas ao desmatamento na Amazô-
nia Legal apresentou um enfraquecimento a partir de 2015, com sinais de agravamento 
desde 2019. Essa aceleração do desmatamento a partir de 2019 foi de encontro a uma 
diminuição das ações de controle pelo poder público (LOPES et al., 2021).

Destaca-se, ainda, a partir de 2019, o desmonte dos órgãos de fiscalização, provo-
cando a diminuição substancial das atividades fiscalizatórias e o favorecimento de in-
teresses da agroindústria e mineração, que intensificaram essas atividades na Amazônia 
Legal (ARTAXO, 2019; RAJÃO et al., 2021).

Diante desse cenário de enfraquecimento das ações de controle ambiental, percebe-
-se, a partir do Figura 4, a trajetória das autuações aplicadas pelo IBAMA no período de 
2001 a 2020. 

Figura 4 – Quantidade de autuações por ano na Amazônia Legal (2001-2020) 
Fonte: Elaboração dos autores (2024) com base nos dados do IBAMA (2001-2020).

A quantidade anual de autos de infração lavrados pode estar diretamente associa-
da ao desmatamento na Amazônia Legal, uma vez que o número de delitos autuados 
em 2020, por exemplo, representa menos de um meio (1/2) do nível de 2015. Quando 
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comparado ao seu pico, em 2005, a redução de áreas embargadas é ainda mais drástica, 
caindo, aproximadamente, 68,91%. 

Segundo Lopes et al. (2021), mesmo que não se possa, a partir da comparação da 
trajetória, estabelecer causalidade entre as ações de controle ambiental e o aumento do 
desmatamento, os números são preocupantes. Enquanto as sanções ambientais caíram 
a seus menores níveis, a velocidade da perda anual de floresta é crescente nos últimos 
anos. 

Os mapas presentes na Figura 3 revelam o incremento anual no desmatamento (A) 
e a quantidade de infrações aplicadas (B) no ano de 2019, de acordo com Lopes et al. 
(2021) e Rajão et al. (2021). No caso da Amazônia Legal, esse foi um ano em que o des-
matamento acelerou e foi acompanhado por uma redução na fiscalização por parte do 
poder público. Nota-se uma relação entre essas duas variáveis, pois os municípios que 
têm maiores áreas de incremento no desmatamento, são também aqueles que apresenta-
ram uma maior quantidade de autos de infração aplicados.  

Por exemplo, no estado do Pará (especificamente as microrregiões de Itaituba, Alta-
mira e São Félix do Xingu), observa-se municípios com elevados índices de incremento 
no desmatamento e, também, grandes quantidades de multas aplicadas. Nesse sentido, 
Brito e Barreto (2006), analisando a eficácia da aplicação da Lei de Crimes Ambientais 
pelo IBAMA no setor florestal do Pará, observaram uma redução pouco significativa dos 
índices de ilegalidade e aumento do desmatamento, apesar dos esforços do Governo Fe-
deral. Os autores identificaram barreiras à aplicação da lei, como corrupção que envolve 
desde a legalização de operações ilegais até fraudes para evitar a punição de infratores.

Também foi constatado, na mesorregião Sul Amazonense (Amazonas), na microrre-
gião de Porto Velho (Rondônia), nos estados do Amapá e do Acre, que o comportamento 
das variáveis incremento no desmatamento e quantidade de autuações, apresentam simi-
laridades nos municípios com quantidades mais elevadas (de desmatamento e de mul-
tas), em destaque nas cores mais escuras dos mapas (Figura 5), mostrando uma relação 
entre essas duas variáveis. 

Figura 5 – Mapa da espacialização das áreas desmatadas (A) e das infrações (B) 
Fonte: Elaboração dos autores (2024).
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Na opinião de Silva, Marcelino e Parré (2020), na Amazônia Legal existe uma neces-
sidade de processos de produção sustentáveis, políticas públicas eficazes, conformidade 
com as leis ambientais e fortalecimento das agências ambientais para o controle do des-
matamento. Na concepção dos autores, a ineficiência do sistema de vigilância ambiental 
na imposição de penalidades, o baixo risco de ser pego e a baixa magnitude das multas 
podem não dissuadir efetivamente os infratores.

Resultados Econométricos

A Tabela 1 mostra os resultados obtidos através da estimação da equação 6. A signi-
ficância estatística está indicada com asterisco. As variáveis que respondem ao objetivo 
principal deste estudo consistem no valor e na quantidade de autos de infração referentes 
aos delitos contra a flora aplicados pelo IBAMA no período de 2004 a 2019. O modelo 
foi estimado por MMG, obtido para um total de 4913 observações englobando os muni-
cípios pertencentes à Amazônia Legal.

É possível notar que com exceção da densidade populacional os coeficientes das 
variáveis explicativas foram estatisticamente significativos, a 5%. Na primeira linha, tem-
-se o coeficiente da variável dependente defasada (ln do incremento no desmatamento 
do ano anterior), mostrando-se positivo. No tocante às variáveis referentes à fiscalização 
ambiental, observa-se que o valor das multas aplicadas influencia negativamente o des-
matamento. Por outro lado, a quantidade de multas aplicadas apresenta-se com sinal po-
sitivo. Assim, um aumento de 1% no valor das multas aplicadas reduz o desmatamento 
em aproximadamente 4,81%. Ao mesmo tempo, um aumento em 1% na quantidade de 
multas aplicadas aumenta a área desmatada em 13,82%. 

No que concerne à quantidade de multas aplicadas, é de se esperar que os locais 
mais autuados sejam aqueles com maior incidência de crimes ambientais, fator que 
explica a relação positiva entre desmatamento e quantidade de autuações. Contudo, 
Schmitt (2015) argumenta que a capacidade de detecção está aquém da quantidade de 
autuações aplicadas, uma vez que apenas 24% dos alertas de desmatamento são autua-
dos, limitações que, segundo o autor, podem estar associadas à reduzida capacidade 
instalada do IBAMA. 

Por seu turno, observa-se que, quanto maior o valor dos autos das infrações, menor 
será a taxa de desmatamento, resultado também esperado, uma vez que, por ter um 
alto custo, o crime não compensa, fazendo com que o desmatamento nos municípios, 
cujos valores das multas são mais altos, acaba reduzindo. No entanto, Schmitt (2015) 
enfatiza que as multas de maiores valores raramente são pagas, e que do montante de 
multas aplicadas no período de 2008 a 2013, apenas 0,2% foram pagas, sendo estas as 
de menor valor. Dessa forma, observa-se que há uma grande possibilidade de ganhos 
com o desmatamento ilegal diante do baixo risco de punição proporcionada pelo ór-
gão ambiental.
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Tabela 1 – Resultados das regressões em painel dinâmico para o percentual  
de incremento anual do desmatamento dos municípios da Amazônia Legal  

no período de 2004 a 2019

Variável dependente: percentual de incremento anual do desmatamento (Y)

Yit-1 0,3696* (0,0300)

LnValorAutosDeInfração -0,0481* (0,0180)

LnQuantAutosDeInfração 0,1382* (0,0332)

LnAreaPlantada 0,3317*(0,0946)

LnQuantBovinos 0,2238* (0,0750)

LnPIBpc -1,4021* (0,2369)

LnVABDaAgropecuaria 0,2767* (0,1359)

Lndensidadepop 0,0038 (0,0026)

Constante -3,2371* (1,3765)

Observações 4913

Número de grupos 567

Instrumentos 406

Teste de Hansen [0,080]

Teste AR (1) [0,000]

Teste AR (2) [0,870]

Fonte: Elaboração dos autores (2024). Nota: * significante ao nível de 5%.  
Erro-padrão robusto entre parênteses. P-valor entre colchetes.

Cabe destacar que o desmatamento, muitas vezes, é causado pela necessidade de 
transformar florestas em terras para a atividade agropecuária (ARRAES, MARIANO, SI-
MONASSI, 2012). Desse modo, pode-se dizer que a área plantada é variável pertinente 
para o estudo do desmatamento.

Neste trabalho, observa-se que a área plantada afeta positivamente o desmatamento. 
Assim, um aumento de 1% na área plantada faz crescer em aproximadamente 33,17% 
o percentual de incremento no desmatamento. Resultado similar é observado para a 
quantidade de bovinos, em que se observa um acréscimo de 1% no número de bovinos 
afeta cerca de 22,38% na área desmatada. Os resultados corroboram com os achados 
de Mello e Artaxo (2017), que assinalam que as duas atividades que contribuíram com o 
desmatamento na Amazônia Legal foram o cultivo da soja e o crescimento do rebanho 
bovino. 

A literatura aponta que o cultivo de soja representou um incremento considerável 
nas atividades agrícolas na Amazônia Legal. Mello e Artaxo (2017) expõem que, na con-
temporaneidade, a pecuária, a produção de soja, os investimentos em infraestrutura e a 
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grilagem de terras integram os principais vetores de desmatamento na Amazônia Legal. 
Seguindo essa linha, para o indicador referente ao Valor Adicionado da Agropecuária, o 
estimador aponta que o aumento em 1% no VAB da agropecuária contribuiu para o au-
mento no percentual de incremento no desmatamento, em aproximadamente, 27,67%.

Em relação à densidade populacional, o estimador não se mostrou estatisticamen-
te significativo. Os efeitos da densidade populacional sobre o incremento na área flo-
restal desmatada é abordado na literatura especializada (PFAFF, 1999; IGLIORI, 2006; 
SCRIECIU, 2007; ARRAES; MARIANO; SIMONASSI, 2012). A dualidade das abordagens 
apresentadas sugere o efeito positivo entre a densidade populacional e o desmatamento, 
como enfatizado por Scrieciu (2007). Ao contrário, Cropper e Griffithis (1994) sugerem 
que tanto o crescimento populacional quanto a densidade populacional não afetam o 
desmatamento. 

Por último, o resultado do teste de Hansen (p=0,08) assegura a escolha do modelo 
especificado. Da mesma forma, o teste de autocorrelação de primeira ordem, de Arrella-
no e Bonde (1991), confirma a rejeição da autocorrelação de primeira ordem (p=0,000), 
mas não rejeita a autocorrelação de segunda ordem (p=0,870), o que denota que as 
estimativas são consistentes. 

Considerações Finais 

O objetivo deste artigo consistiu em analisar a relação entre a fiscalização ambiental 
e o desmatamento na Amazônia Legal. O período delimitado para o estudo foi de 2004 
a 2019, sendo 2004 o ano de implementação do PPCDAm, criado com a intenção de 
reduzir o desmatamento na Amazônia Legal. Foram avaliadas as quantidades e os valo-
res dos autos de infração aplicados pelo IBAMA no período mencionado, bem como o 
incremento anual no desmatamento, com informações extraídas do INPE. Também fo-
ram utilizadas algumas covariadas que podem estar associadas ao desmatamento, quais 
sejam: área plantada, densidade populacional e efetivo de rebanhos bovinos e Valor 
Adicionado da Agropecuária e PIB per capita.

Os resultados econométricos demonstraram uma relação positiva entre a quanti-
dade de autuações e o incremento no desmatamento. Isso quer dizer que as regiões 
que possuem maiores níveis de desmatamento podem apresentar um maior número de 
autuações. Todavia, os resultados revelaram uma relação negativa entre o incremento no 
desmatamento e o valor das multas aplicadas, ressaltando que o valor das autuações po-
de ser fator determinante para a redução do desmatamento na Amazônia Legal. E, apesar 
do valor aplicado raramente ser pago, é necessária uma maior fiscalização por parte do 
poder público para que as multas sejam devidamente pagas, de forma a punir os infrato-
res e, consequentemente, reduzir o desmatamento de maneira mais eficaz. 

Portanto, este estudo espera contribuir com a literatura referente à fiscalização am-
biental na Amazônia Legal, buscando o avanço da discussão referente a possíveis ações, 
sobretudo na aplicação e cobrança efetiva das multas dos crimes ambientais e também 
na melhoria do sistema de detecção das áreas desmatadas em tempo hábil, para que 
as infrações às leis ambientais não passem despercebidas ou impunes e a presença de 
órgãos fiscalizadores possam reduzir o desmatamento e preservem o meio ambiente.
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Notas

1 Poder de Polícia é a faculdade que o Estado ou a Administração Pública dispõe para limitar e con-
dicionar o exercício de direitos individuais em prol do bem comum (MEDAUAR, 2008).
2 Trata-se do Código Florestal Brasileiro, reformulado através da Lei nº 4.771/1965, que dentre suas 
atribuições tinha o escopo de preservar as florestas, mas regularizando a exploração das mesmas, 
uma vez que nessa época as monoculturas de café e da cana-de açúcar estavam entre as principais 
atividades econômicas do país (RODRIGUES, MATAVELLI, 2020).


